
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.710 - GO (2009/0136168-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
RECORRENTE : SANTA MARTA DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA 
ADVOGADO : ANDERSON RODRIGO MACHADO  E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. REFIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. NECESSIDADE 
DE HOMOLOGAÇÃO DA OPÇÃO, CONDICIONADA À 
GARANTIA DO DÉBITO. ARROLAMENTO DE BENS. 
SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1.  A Lei 9.964/2000, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, dispõe que, in verbis:

"Art. 3o A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica 
a:

(...)
§ 3o A opção implica manutenção automática dos 

gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias 
prestadas nas ações de execução fiscal.

§ 4o Ressalvado o disposto no § 3o, a homologação 
da opção pelo Refis é condicionada à prestação de garantia ou, 
a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos bens 
integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei no 
9.532, de 10 de dezembro de 1997.

§ 5o São dispensadas das exigências referidas no § 
4o as pessoas jurídicas optantes pelo Simples e aquelas cujo 
débito consolidado seja inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais).

(...)"

2.  Destarte, o referido diploma legal erige duas espécies de tratamento 
às empresas que optarem pelo parcelamento do débito mediante adesão 
ao REFIS, quais sejam:
a) às empresas optantes pelo SIMPLES ou cujo débito consolidado seja 
inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a homologação tácita da 
opção, de per si, implica, automaticamente, a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, sendo prescindível o oferecimento de garantia ou 
arrolamento de bens;
b) às empresas cujos débitos sejam superiores ao  limite supracitado, a 
homologação da adesão ao REFIS deve ser realizada expressamente 
pelo Comitê Gestor, com a consequente  suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, desde que tenha sido prestada garantia suficiente ou, 
facultativamente, a critério da pessoa jurídica, tenha havido o 
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arrolamento dos bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64, 
da Lei 9.532/97.
3. "É pacífico o entendimento desta  Primeira Seção de que, nos 
casos de adesão ao REFIS, suspender-se-á a execução fiscal 
somente após a expressa homologação da opção pelo respectivo 
Comitê Gestor, a qual está condicionada, no entanto, quando os 
débitos excederem a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), ao 
arrolamento de bens ou à apresentação de garantia. No caso de 
débitos superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais) não 
ocorre homologação tácita, que a lei permite apenas em relação às 
empresas optantes pelo SIMPLES e com débitos inferiores a 
R$500.000,00." (EREsp 447.184/PR, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJ 02.08.2004).
4. Nesse sentido, múltiplos precedentes da Primeira Seção: EREsp 
715.759/SC, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/05/2007, DJ 08/10/2007; AgRg nos EREsp 
388.570/SC, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
v.u., julgado em 12.12.2005, DJ 06.03.2006; EDcl no AgRg nos 
EREsp 415.587/SC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/10/2004, DJ 03/11/2004; EREsp 
449.292/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
por maioria, julgado em 12.11.2003, DJ 19.12.2003.
5. In casu, consoante assentado na decisão de fls. 57/59, o débito 
consolidado da recorrente ultrapassa o limite legal, litteris:

"De acordo com o art. 4º acima transcrito, a 
suspensão da exigibilidade dos débitos ajuizados, quando não 
garantidos, ocorrerá na data da homologação da opção. Em 
conformidade como art. 13, § único do mesmo Decreto, 
considerar-se-á tacitamente homologada a opção quando 
decorridos 75 (setenta e cinco) dias da formalização da opção 
sem manifestação expressa por parte do Comitê Gestor. 
Entretanto, o art. 10, §§ 2º e 3º estabelece  que opção pelo 
REFIS é condicionada à prestação de garantia, ficando 
dispensadas as pessoas jurídicas cujo débito consolidado seja 
inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), o que não 
ocorre no presente caso, conforme documento de fl. 25."

6. Deveras, não restou comprovado o arrolamento de bens suficientes à 
garantia do débito tributário, o que restou expressamente consignado pela 
decisão de fls. 92: "Não havendo a comprovação de que foi 
realizada a averbação do arrolamento, nos termos do art. 4º da IN 
26/2001, mantenho, em todos os seus termos, a decisão de fls. 
51/53.", por isso que infirmar a referida decisão demanda o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 
estreita via do recurso especial, ante o óbice erigido pela Súmula 07 do 
STJ.
7. Os arts. 515 e 535 do CPC restam incólumes se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 

Documento: 932314 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2009 Página  2 de 4



 
 

 

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
8. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.710 - GO (2009/0136168-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por SANTA MARTA DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA., com fulcro 

nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo TRF da 1ª 

Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO 
AO REFIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. DÉBITOS SUPERIORES 
A R$ 500.000,00. TRANSFERÊNCIA DE BENS PENHORADOS EM 
EXECUÇÃO FISCAL PARA GARANTIA DE OUTRA EXECUÇÃO. 
1. Em casos de parcelamento de débito, enquanto não ocorrer o 
cumprimento integral da obrigação, o processo de execução fica 
suspenso.
2. A primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou 
divergência, entendendo que, nas hipóteses em que a dívida 
consolidada seja superior a R$ 500.000,00 (art. 3º, §§ 4º e 5º, da 
Lei 9.964/00) a homologação da opção pelo REFIS pelo Comitê 
Gestor e a conseqüente suspensão da exigibilidade do crédito ficam 
condicionadas à prestação de garantia no valor do débito ou ao 
arrolamento de bens, não se podendo admitir que a caracterização 
da homologação tácita, pelo decurso do prazo estipulado para 
apreciação do pedido, tenha o condão de afastar essa exigência 
legal.
3. Agravo de instrumento não provido.

Noticiam os autos que a recorrente interpôs agravo de instrumento contra decisão 

que, nos autos de execução fiscal, deferiu a transferência de bens penhorados na Execução 

Fiscal nº 99.8808-5 para garantia da Execução Fiscal nº 98.16329-2, a título de penhora 

complementar, em face de pedido da exequente, uma vez que o débito fiscal relativo a esse 

último executivo (superior a R$ 500.000,00) não estava totalmente garantido, mesmo tendo sido 

objeto de parcelamento pelo REFIS, o que exigiria a sua garantia integral. Argumentou a 

agravante, ora recorrente, que a referida penhora não poderia subsistir ante a homologação tácita 

que, consoante seu entendimento, seria da competência do Comitê Gestor do REFIS, por isso que 

requereu o provimento do recurso e a reforma da decisão agravada, de molde a ver mantida a 

suspensão da ação de execução em razão da adesão e homologação tácita e expressa da 

agravante no REFIS, evitando a duplicidade de garantia.

O TRF da 1ª Região negou provimento ao recurso, nos termos da ementa 
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retrotranscrita.

Foram opostos embargos declaratórios, que restaram rejeitados.

Nas razões recursais, alegou-se violação dos arts. 515 e 535, do CPC; 620, II,  e 

664, também do CPC; 3º, §§ 3º e 4º, 4º e 5º, da Lei 9.964/00; e 151, VI, do CTN. Sustentou, em 

suma que, tendo havido adesão ao REFIS na ação executiva originária, em que se discute débitos 

superiores a quinhentos mil reais e, ocorrendo a homologação pelo Comitê Gestor, os bens 

gravados pela penhora, e transferidos a título de penhora complementar para os autos da outra 

execução fiscal, deveriam ser liberados, máxime tendo a recorrente procedido ao arrolamento de 

bens. Isso porque a análise das garantias é feita pelo Comitê Gestor e não pelo órgão judicial. 

Aventou dissídio jurisprudencial com arestos do STJ que entenderam pela possibilidade de 

garantia mediante o arrolamento de bens, com o consequente levantamento da penhora.

Foram apresentadas contra-razões ao apelo, que recebeu crivo positivo de 

admissibilidade na instância de origem.

Submetido ao regime previsto no art. 543-C, do CPC, opinou o Ministério Público 

no sentido do desprovimento do recurso, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO. ADESÃO 
AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS. DÉBITO 
SUPERIOR A R$ QUINHENTOS MIL REAIS. A OPÇÃO PELO 
REFIS IMPLICA NA MANUTENÇÃO AUTOMÁTICA DOS 
GRAVAMES DECORRENTES DE MEDIDA CAUTELAR FISCAL E 
DAS GARANTIAS PRESTADAS NA AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL 
(ARTIGO 3º, § 3º, DA LEI Nº 9.964/00), INCLUSIVE DA PENHORA, 
QUE FICA OBSTADA ATÉ A SOLVÊNCIA DA DÍVIDA FISCAL, 
POSTO QUE O LEGISLADOR PRETENDEU RESGUARDAR OS 
INTERESSES DO ERÁRIO EM TROCA DA BENESSE CONCEDIDA 
AO DEVEDOR. PARECER PELO DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.710 - GO (2009/0136168-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. REFIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. NECESSIDADE 
DE HOMOLOGAÇÃO DA OPÇÃO, CONDICIONADA À 
GARANTIA DO DÉBITO. ARROLAMENTO DE BENS. 
SÚMULA 07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA.
1.  A Lei 9.964/2000, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, dispõe que, in verbis:

"Art. 3o A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica 
a:

(...)
§ 3o A opção implica manutenção automática dos 

gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias 
prestadas nas ações de execução fiscal.

§ 4o Ressalvado o disposto no § 3o, a homologação 
da opção pelo Refis é condicionada à prestação de garantia ou, 
a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos bens 
integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei no 
9.532, de 10 de dezembro de 1997.

§ 5o São dispensadas das exigências referidas no § 
4o as pessoas jurídicas optantes pelo Simples e aquelas cujo 
débito consolidado seja inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais).

(...)"

2.  Destarte, o referido diploma legal erige duas espécies de tratamento 
às empresas que optarem pelo parcelamento do débito mediante adesão 
ao REFIS, quais sejam:
a) às empresas optantes pelo SIMPLES ou cujo débito consolidado seja 
inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a homologação tácita da 
opção, de per si, implica, automaticamente, a suspensão da exigibilidade 
do crédito tributário, sendo prescindível o oferecimento de garantia ou 
arrolamento de bens;
b) às empresas cujos débitos sejam superiores ao  limite supracitado, a 
homologação da adesão ao REFIS deve ser realizada expressamente 
pelo Comitê Gestor, com a consequente  suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, desde que tenha sido prestada garantia suficiente ou, 
facultativamente, a critério da pessoa jurídica, tenha havido o 
arrolamento dos bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64, 
da Lei 9.532/97.
3. "É pacífico o entendimento desta  Primeira Seção de que, nos 
casos de adesão ao REFIS, suspender-se-á a execução fiscal 
somente após a expressa homologação da opção pelo respectivo 
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Comitê Gestor, a qual está condicionada, no entanto, quando os 
débitos excederem a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), ao 
arrolamento de bens ou à apresentação de garantia. No caso de 
débitos superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais) não 
ocorre homologação tácita, que a lei permite apenas em relação às 
empresas optantes pelo SIMPLES e com débitos inferiores a 
R$500.000,00." (EREsp 447.184/PR, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJ 02.08.2004).
4. Nesse sentido, múltiplos precedentes da Primeira Seção: EREsp 
715.759/SC, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/05/2007, DJ 08/10/2007; AgRg nos EREsp 
388.570/SC, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
v.u., julgado em 12.12.2005, DJ 06.03.2006; EDcl no AgRg nos 
EREsp 415.587/SC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/10/2004, DJ 03/11/2004; EREsp 
449.292/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
por maioria, julgado em 12.11.2003, DJ 19.12.2003.
5. In casu, consoante assentado na decisão de fls. 57/59, o débito 
consolidado da recorrente ultrapassa o limite legal, litteris:

"De acordo com o art. 4º acima transcrito, a 
suspensão da exigibilidade dos débitos ajuizados, quando não 
garantidos, ocorrerá na data da homologação da opção. Em 
conformidade como art. 13, § único do mesmo Decreto, 
considerar-se-á tacitamente homologada a opção quando 
decorridos 75 (setenta e cinco) dias da formalização da opção 
sem manifestação expressa por parte do Comitê Gestor. 
Entretanto, o art. 10, §§ 2º e 3º estabelece  que opção pelo 
REFIS é condicionada à prestação de garantia, ficando 
dispensadas as pessoas jurídicas cujo débito consolidado seja 
inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), o que não 
ocorre no presente caso, conforme documento de fl. 25."

6. Deveras, não restou comprovado o arrolamento de bens suficientes à 
garantia do débito tributário, o que restou expressamente consignado pela 
decisão de fls. 92: "Não havendo a comprovação de que foi 
realizada a averbação do arrolamento, nos termos do art. 4º da IN 
26/2001, mantenho, em todos os seus termos, a decisão de fls. 
51/53.", por isso que infirmar a referida decisão demanda o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado na 
estreita via do recurso especial, ante o óbice erigido pela Súmula 07 do 
STJ.
7. Os arts. 515 e 535 do CPC restam incólumes se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a 
questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
8. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Preliminarmente, impõe-se 

o conhecimento do presente apelo, em virtude do prequestionamento da matéria federal 

suscitada, bem assim da demonstração do dissídio jurisprudencial.

Com efeito, não assiste razão à recorrente no que tange à violação aos artigos 

515 e 535 do CPC, vez que o Tribunal, embora sucintamente, pronunciou-se de forma clara e 

suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, 

um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 

suficientes para embasar a decisão. 

Deveras, a Lei 9.964/2000, que instituiu o Programa de Recuperação Fiscal - 

REFIS,  erige duas espécies de tratamento às empresas que optarem pelo parcelamento do 

débito, quais sejam:

a) às empresas optantes pelo SIMPLES ou cujo débito consolidado seja inferior a 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a homologação tácita da opção, de per si, implica, 

automaticamente, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, sendo prescindível o 

oferecimento de garantia ou arrolamento de bens;

b) às empresas cujos débitos sejam superiores ao  limite supracitado, a 

homologação da adesão ao REFIS deve ser realizada expressamente pelo Comitê Gestor, com a 

consequente  suspensão da exigibilidade do crédito tributário, desde que tenha sido prestada 

garantia suficiente ou, facultativamente, a critério da pessoa jurídica, tenha havido o arrolamento 

dos bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64, da Lei 9.532/97.

É o que se dessume do teor do art. 3º, da Lei referida lei, in verbis:

"Art. 3o A opção pelo Refis sujeita a pessoa jurídica 
a:

(...)
§ 3o A opção implica manutenção automática dos 

gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias 
prestadas nas ações de execução fiscal.

§ 4o Ressalvado o disposto no § 3o, a homologação 
da opção pelo Refis é condicionada à prestação de garantia ou, 
a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos bens 
integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei no 
9.532, de 10 de dezembro de 1997.

§ 5o São dispensadas das exigências referidas no § 
4o as pessoas jurídicas optantes pelo Simples e aquelas cujo 
débito consolidado seja inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
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reais).
(...)"

Outrossim, o Decreto 3.431/00, regulamentando a Lei 9.964/2000, estatui que:

"Art. 4° A opção pelo REFIS poderá ser formalizada 
até 28 de abril de 2000, mediante utilização do "Termo de Opção 
do REFIS", conforme modelo aprovado pelo Comitê Gestor a que 
se refere o art. 2o, que será obtido por meio da Internet, nas 
páginas dos órgãos referidos nos incisos I a III do parágrafo 
único do art. 2º.

(...)
§ 4º A opção pelo REFIS, independentemente de sua 

homologação, implica:
I - (...)
II - após a confirmação da opção, nos termos 

estabelecidos pelo Comitê Gestor, suspensão da exigibilidade 
dos débitos não ajuizados, ou, quando ajuizados, integralmente 
garantidos;

III - (...)

§ 5º A suspensão da exigibilidade dos débitos 
ajuizados, quando não garantidos, dar-se-á quando da 
homologação da opção."

"Art. 10. A homologação da opção pelo REFIS será 
efetivada pelo Comitê Gestor, produzindo efeitos a partir da data 
da formalização da opção.

§ 1o A opção implica manutenção automática dos 
gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias 
prestadas nas ações de execução fiscal, cabendo à PGFN e ao 
INSS, no âmbito de suas respectivas competências, promoverem 
as ações necessárias a assegurar o cumprimento dessa 
exigência.

§ 2o Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a 
homologação da opção pelo REFIS é condicionada à prestação 
de garantia ou, a critério da pessoa jurídica, ao arrolamento dos 
bens integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei 
no 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (vide Decreto 4.271, de 
19.6.2002)

§ 3o Ficam dispensadas das exigências referidas no 
parágrafo anterior as pessoas jurídicas:

I - optantes pelo SIMPLES;
II - cujo débito consolidado seja inferior a R$ 
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500.000,00 (quinhentos mil reais)."

Esse é o entendimento predominante na Primeira Seção deste Tribunal Superior, 

consoante denota-se das ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. REFIS. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 
NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO DA OPÇÃO, 
CONDICIONADA À GARANTIA DO DÉBITO.
1. Hipótese em que, configurada, à época, a divergência entre o 
acórdão embargado (que entende pela suspensão da Execução 
Fiscal antes da homologação, pelo Comitê Gestor, da opção do 
contribuinte pelo REFIS) e os acórdãos confrontados (que, para a 
suspensão da Execução, entendem pela necessidade de 
homologação expressa, após a garantia do débito ou arrolamento 
de bens, exceto no caso de pessoas jurídicas optantes pelo Simples 
ou aquelas cujo débito consolidado seja inferior a R$ 500.000,00), 
aplica-se o posicionamento pacificado na Primeira Seção, no 
sentido dos acórdãos paradigmas.
2. "É pacífico o entendimento desta  Primeira Seção de que, nos 
casos de adesão ao REFIS, suspender-se-á a execução fiscal 
somente após a expressa homologação da opção pelo respectivo 
Comitê Gestor, a qual está condicionada, no entanto, quando os 
débitos excederem a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), ao 
arrolamento de bens ou à apresentação de garantia. No caso de 
débitos superiores a R$500.000, 00 (quinhentos mil reais) não 
ocorre homologação tácita, que a lei permite apenas em relação às 
empresas optantes pelo SIMPLES e com débitos inferiores a 
R$500.000,00." (EREsp 447.184/PR, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, DJ 02.08.2004).
3. Embargos de Divergência  providos.
(EREsp 715.759/SC, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2007, DJ 08/10/2007 p. 205)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SUSPENSÃO. REFIS. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. DÉBITO 
SUPERIOR A R$ 500.000,00. IMPOSSIBILIDADE SEM 
PRESTAÇÃO DE GARANTIA OU ARROLAMENTO DE BENS.
1. Trata-se de agravo regimental interposto por Blufix Indústria e 
Comércio Ltda. diante da decisão que negou seguimento a 
embargos de divergência com aplicação da Súmula 168/STJ e por 
ausência de demonstração da divergência alegada. Sustenta a 
agravante que o dissídio restou comprovado, conforme determina o 
RISTJ, e que o tema em debate não enseja a aplicação do 
enunciado sumular nº 168/STJ. Defende, por fim, que seja suspensa 
a ação de execução fiscal, enquanto permanecer no Programa 
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REFIS e continuar efetuando o pagamento dos valores objeto do 
parcelamento.
2. Deve ser mantida a decisão singular. Está uniforme na 1ª Seção 
do STJ (EREsp 512638/SC) o entendimento de que: "em se tratando 
de débito superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a 
suspensão do executivo fiscal depende da prévia homologação da 
opção do REFIS pela autoridade administrativa, que está 
condicionada à prestação de garantia ou ao arrolamento de bens".
3. Súmula nº 168/STJ aplicável à espécie: “Não cabem embargos de 
divergência quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido do acórdão embargado.”
4. Agravo regimental não-provido." 
(AgRg nos EREsp 388.570/SC, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, v.u., julgado em 12.12.2005, DJ 06.03.2006, p. 
140).

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADESÃO AO REFIS. DÉBITO 
QUE EXCEDE A R$500.000,00. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE 
GARANTIA E HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA DO COMITÊ GESTOR.
1.  É pacífico o entendimento desta  Primeira Seção de que, nos 
casos de adesão ao REFIS, suspender-se-á a execução fiscal 
somente após a expressa homologação da opção pelo respectivo 
Comitê Gestor, a qual está condicionada, no entanto, quando os 
débitos excederem a R$500.000,00 (quinhentos mil reais), ao 
arrolamento de bens ou à apresentação de garantia.
2.  No caso de débitos superiores a R$500.000,00 (quinhentos mil 
reais) não ocorre homologação tácita, que a lei permite apenas em 
relação às empresas optantes pelo SIMPLES e com débitos 
inferiores a R$500.000,00.
3.  Lei 9.964/00, art. 3º, §§ 4º e 5º.
4.  Embargos de divergência conhecidos e providos." 
(EREsp 447.184/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, v.u., julgado em 23.06.2004, DJ 02.08.2004 p. 
288).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DISCREPÂNCIA ENTRE A PETIÇÃO DE FAX E O ORIGINAL DE 
AGRAVO REGIMENTAL. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM A 
OCORRÊNCIA DE EQUÍVOCO DO SERVIÇO JUDICIÁRIO NA 
JUNTADA DA PETIÇÃO DE FAX. NÃO-CARATERIZAÇÃO DE 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. EXCLUSÃO DA MULTA 
ANTERIORMENTE COMINADA. CONHECIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. REFIS. DÉBITO SUPERIOR A R$ 
500.000,00. NECESSIDADE DE GARANTIA DO DÉBITO E DE 
HOMOLOGAÇÃO DA OPÇÃO PELO COMITÊ GESTOR. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS, COM EXCEPCIONAIS 
EFEITOS INFRINGENTES, PARA AFASTAR A MULTA E PARA 
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CONHECER DO AGRAVO REGIMENTAL, NEGANDO-LHE, 
CONTUDO, PROVIMENTO.
(EDcl no AgRg nos EREsp 415.587/SC, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/10/2004, 
DJ 03/11/2004 p. 123)

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - TRIBUTÁRIO - REFIS - DÉBITO 
SUPERIOR A R$ 500.000,00 - PRESTAÇÃO DE GARANTIA OU 
ARROLAMENTO DE BENS - NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO 
EXPRESSA DO COMITÊ GESTOR - EXECUÇÃO FISCAL - 
SUSPENSÃO - IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos da Lei 9.964/2000, os débitos superiores a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais), só se beneficiam com a 
suspensão da exigibilidade quando prestada  garantia ou arrolados 
de bens e tiverem homologada a opção.
2. Quando os débitos são superiores a R$ 500.000,00, inexiste 
homologação tácita, restrita esta às empresas optantes do SIMPLES 
e com débitos inferiores a R$ 500.000,00.
3. Prosseguimento da execução fiscal. Precedentes da Corte.
4. Embargos de divergência conhecido e provido." 
(EREsp 449.292/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, PRIMEIRA 
SEÇÃO, por maioria, julgado em 12.11.2003, DJ 19.12.2003 p. 
309).

In casu, consoante assentado na decisão do juízo singular objeto do agravo de 

instrumento (fls. 58/59), e mantida pelo acórdão recorrido, o débito consolidado da recorrente 

ultrapassa o limite legal, in verbis:

"De acordo com o art. 4º acima transcrito, a 
suspensão da exigibilidade dos débitos ajuizados, quando não 
garantidos, ocorrerá na data da homologação da opção. Em 
conformidade como art. 13, § único do mesmo Decreto, 
considerar-se-á tacitamente homologada a opção quando 
decorridos 75 (setenta e cinco) dias da formalização da opção 
sem manifestação expressa por parte do Comitê Gestor. 
Entretanto, o art. 10, §§ 2º e 3º estabelece  que opção pelo 
REFIS é condicionada à prestação de garantia, ficando 
dispensadas as pessoas jurídicas cujo débito consolidado seja 
inferior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), o que não 
ocorre no presente caso, conforme documento de fl. 25."

Outrossim, não restou comprovado o arrolamento de bens suficientes à garantia 

do débito tributário, o que restou expressamente consignado pela decisão de fls. 92: "Não 

havendo a comprovação de que foi realizada a averbação do arrolamento, nos termos do 

art. 4º da IN 26/2001, mantenho, em todos os seus termos, a decisão de fls. 51/53."
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Nesse segmento, infirmar a referida decisão demanda o revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado na estreita via do recurso especial, ante o óbice 

erigido pela Súmula 07 do STJ.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Porquanto tratar-se de recurso representativo da controvérsia, sujeito ao 

procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, determino, após a publicação do 

acórdão, a comunicação à Presidência do STJ, aos Ministros dessa Colenda Primeira Seção, aos 

Tribunais Regionais Federais, bem como aos Tribunais de Justiça dos Estados, com fins de 

cumprimento do disposto no parágrafo 7.º do artigo 543-C do Código de Processo Civil (arts. 5º, 

II, e 6º, da Resolução 08/2008). 

É o voto.
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